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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 1.140/2021 QUE DISPÕE SOBRE A

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “ SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI

Nº 1.140/2021, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade

temporáriade excepcional interesse público e dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissãode

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no

artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa privativa do

Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária, matéria tributária

e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da

ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

O Projeto de Lei que ora apresentado toma expressa à previsão legal de contratação

temporáriapara substituição de servidores afastados de suas funções em razão do gozo de férias ou de  
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Pública que podem resultar em seu desaparelhamentotransitório.

licenças concedidas na forma da lei, por se tratar de ocorrências alheias ao controle da Adminisiralão

|
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A propositura também objetiva autorizar a prorrogação de contratos temporários que visem

fazer frente a necessidade de excepcional interesse público relacionada a calamidades públicas e surtos

endêmicos.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstácu

legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente ao Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 1.140/2021, verific

se que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.
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Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação E

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Substitutivo,julgando-o apto a ser apreciado

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 15 de fevereiro de 2021.

Oliveira

Relator
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Presidente af Secretário
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